PARECER Nº 361, DE  2014
DA MESA, SOBRE AS EMENDAS OFERECIDAS  AO  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2014

 


De iniciativa da Mesa, o Projeto de Lei complementar nº 10 de 2014, dispõe sobre a revalorização das Escalas de Classes e Vencimentos do Quadro da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
                              Em pauta, nos termos do parágrafo único do artigo 226, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o projeto, que tramita em regime de urgência, recebeu  3 (três)  emendas.




Com fundamento no artigo 18, inciso III, alínea “d”, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de apreciar a matéria nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 31 da mencionada Consolidação.



O parecer conjunto das Comissões conclui pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas oferecidas na fase de Pauta.

                              Nesta oportunidade, compete à Mesa, nos termos do artigo 14, inciso I, alínea “b” c/c o artigo 15, da XIV Consolidação do Regimento Interno, apreciar as emendas oferecidas ao projeto de sua autoria.

                             A emenda nº.1 dispõe sobre a transferência, para o Quadro de Servidores da Assembléia Legislativa, de cargo do Instituto de Infectologia Emílio Ribas, da Secretaria do estado da Saúde.




As emendas nºs 2 e 3 pretendem incluir artigos que reajustam valores da Gratificação Legislativa, para cargos de Assistente Legislativo Administrativo, Assistente Técnico I,  Assistente Técnico II e Assistente Técnico III.
A emenda nº 1 versa assunto distinto daquele tratado na propositura e certamente não se reveste da urgência que o Plenário conferiu à mesma, razão pela qual não julgamos oportuna sua aprovação.
As emendas nºs 2 e 3 objetivam, no dizer de seu ilustre proponente, “estabelecer uma relação salarial mais justa” para os cargos apontados. Se a tese é valida – e acreditamos que é – a mesma pode se aplicar a outros cargos e outras situações no âmbito desta Casa. Assim, a forma que nos parece mais adequada ao tratamento dessas situações consistirá num projeto que, após acurado estudo administrativo, aponte todos os casos que devem ser corrigidos, sob pena de criarmos, ainda que de forma involuntária, outras injustiças da natureza mesma daquelas que as emendas pretendem sanar.

                                  Isto posto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação das Emendas n. ºs 1, 2 e 3, oferecidas ao Projeto de Lei Complementar n. º 10 de 2014.




É o nosso parecer.

Assembleia Legislativa, em 19/03/14.
a) SAMUEL MOREIRA - Presidente

a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) EDMIR CHEDID - 2º Secretário
